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tit PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA

cot{IRÂTo Ne 2@l2O2S, PROCESSO ADMINISIRAT|VO Í{r 119/2026,
TNEX|GTBILTDADE t\Íe 13U2026.

contrato de Prestação de servlços ns 26012026 - t.exiSibitidade ne 131/2026, êm conÍormidade com a Lei
14,133/2021, que entre si fazem de um xlNxtN E ,uANETo Esp€TAculos LToA, com endereço estabelecido na Rua
coneSo Bragâ, ne 73, Bairro são Jose, lúa.iana/Mc, cujo cNpJ é o6.202.3s4,/0001-03, neste ato repr€§entada pelo
sócio Administrador sr. João Batista Pinheiro Neto, cPt: 762.xxx.106-xx, doravante nominado contratado, e de outro
lado o MUNICÍP|o DE MAIÁNA, pessoa juídicâ de dlreito público, localizada na Prãça Juscelino Kubistchek, s/n.,
centro, na cidâde de Mariana, estâdo de Mlnas Gerãis, representado pelo(a) SecÍetário(a) Municlpal patíimôhio
Cultural e Turlsmo, Sr.(a) Marcos Eduardo Batista, de agora êm diante denominadog Comratantês, mediante as
condiçõês qúe se setuem.

cúusutA t! - Do oBrETo

contratação de uma apresentaÉo artística do clrcovolante, paÍa compor a programação do evento,,Fesflval de
lnverno Mariana 2026", a pedido da Sec,etaria Municipal PatÍimôoio Cultural e Turismo, conforme especiíicaçõer
constantes do Termo de Referência.

cúusutÂ 2t . Dos pREços E FoRMÂ DE PAGAMENTo

2,1. Dos Prcços

2.1.1. O Cqntratante pagará o valor de R§ 8,OOO,0O (olto mll .eak,, Gonforme espcclflcaçõ€s do TeÍmo dê
RêfêÉncia.

2.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após o iomeclmento/ prestação do serviço e o envio da nota tiscal,
seguirá ao estôbelecldo do Termo de Referência e será efetuôdo pela Tesouíaria do MunlcÍpio de Mariana/MG, nos
teÍmos do aítl8o 145 da Lel Fêderal ne t4,71312021,

2.2.2 A PrêÍêitura Munlcipal de Marlana pagará à contratada, pelos serviços contratados e executado§, os pÍeços
integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrÊncia de impíevlstos. Flcà
expressamente estabelecldo que os pÍeços incluam todos os custos diretos ê indlÍetos pâra a execuqão do(s)
servlços{s), de acordo com a5 condiçôes previstas nas Espêcificações e nas Normas indicadôs no Te.mo de Referênciã
ê demais documentos da licitação, constltuindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contíatados e
executados.

2.2.3. O Íiscal do contrato 5ó atestará a êxecução dos servlços e llbeÍará os documentos para paSamento quando
cumpridat pela contratada, todas as condições pâctuadas no cÍonogrãmê fÍsico-financei/o e/ou no Termo de
Referêncla.

2.2.4. A CoÕtratante se reserva o direltg de descontar do pagamento os eventuais débltos da Contratada, inclusive os
relaclonadoscom multas, danos e pÍejuÍzos contra tercelÍos, desdequê devldamente epurados naíormada lei, e asrim
a €la seja determlnado por autoÍidadê competente.
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2.2.5. O pagamento será eÍetuado por meio de Ordem EancáÍia emitida por processamento elet,ônico, a crédito do

beneficiário êm conta bancária a set irdlcada p€lâ Promit€nte Fornecedora em 5ua proposta'

2.2.6. O pagamento será liberado mediant€ comprovação, pela contratada, da Regularidade Fiscal, nos termos do

Termo de Referêncla,

2.2.7. A Contratada sujeltar-se-á às normãs reSulamentadoras sobre rendimentos auferidos por pessoa§ jurÍdicas no

âmbito comercial, no que se Íefere ao devido recolhimento de impostos, rêssahando-se que, em caso de não

incidêncla, ficará obíi8âda a aprêsentâr declaração de lsenÉo. expedlda pelo órgão competente

2.2.8. Se nd o constatad ô q ualq uer irregula ridade em relação à situê ção cãd astral da Contratadâ, esta será ÍoÍma lmente

comunicada de sua situação irregulaí, para quê epresente iustlfi€ativa ê comprovãção de regulaÍldade caso não §e

verifique que a empresa regularizou sua situação, êstará suieitâ ao enquadramento nos motlvos da Lei de licitôções

L4.rt3l202t.

2,2.9. para efeito de pagamento, a Contíetãda deverá emitir hota fiscal ondê conste os dados bancários, â§sim como

apÍes€ntar âs Certidôes Negativas de Déblto perànte a Fãzenda Pública Federal, Estadual e lúunlcipal, além daquelas

relâívas ao FGÍS e Débttos Írabalhlstas -CNDT. De ãcordo com o art. 92, XVI da L€i Federal 14.133/2021, a Contratadã

deve manter todas as condições de habilitação exigidas na llcitação.

2,2,10. Não será efetuado qualquer pa8amento à Contratada enquanto houver pendência de llquidação da obriSâção

financeira em virtude de penalidade ou inadimplênciâ contratual.

2.2.11, O Mun icípio de MaÍiana MG poderá sustar o pa8ãmento a que a contratada tenha d ireito, enquanto não forem

sânâdos os defeltos, vÍcios ou incoÍreções Íesultantes da Eontratação e/ou não recolhimeíto de multa aplicada.

2.2.12. Caso haja apllcação de multâ, o valor será desrontado de qualquer faturã oú crédito existente no Contratantê

em fâvor da Contratada. Caso e§se valoÍ seja superioÍ ao crédito eventualmente existente, â diferença 5erá cobrada

adminlit.ativamente ou iudiclalmente, 5e necessário,

2.2.13. Os pagamentos efetuados à Contratada não a isentaÍão dê sua§ obriSãçôes e responsabilidades vloculadas à

execução do contÍato, e§peciâlmente ãquela5 relacionadas com a qualldade da prertação do servlço

2.2.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagãmento não justificados, provocedos exclu§ivamente pelo MunicÍpio, o

valor devldo deverá ser acrescido de atualização financeiía, e suâ apuração se Íará desde a data de seu vencimento

áté a data do efetivo pagamento, em que os juros de morã 3erão calculados à taxã de 0,5% (meio por cento) ao mê3,

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante apllcaÉo da seguinte fórmula:

t= (rv30)
EM = (l x N / 100) xvP,ondei

l= Índice dê atuâlluação Íinancelra;

TX = Percentual da taxa deluros de mora mensal;

EM = Encargos moratórlos;

N = Núme.o de dias entre a data prevlsta pãra o pagamento e a do efetivo pãBamênto;

VP = Valor da parcela em atÍâ5o.

2,2.15. As notas flscâis/Íeturas que ãpresêntârem incorÍeçõês sêrão devolvidár à Contratâdâ e 5eu venclmento

ocorreÍá após a datã de sua apresentação válida,

2.
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2.2,16. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica dãs datas de suas exigibilidades, e só seÍá

efetuàdo mediante comprovação de reguleridade dãs obrigaçôes fiscais, trabalhlstas e em especial junto ao INSS,

relativament€ à competêncÍa imediatamentê ânterior àquela que sê ÍeÍe.e a remuneração auferidã.

2.2.17, Nos valores propo5tos estão inclqídas todas as despesas ordlnáÍlas dlretas ê lndlretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociait trabalhistas, prêvidenciários, íiscals e comerciais

incidentes, taxa de adminlstração, frete, seguro e outíos nêcessários ao cumprimento intêgral do objeto da

contratâção.

2.2.18, A Contratada ficará suieito à incidência do imposto dê rênda na fonte conforme pr€visto na legislação federal

vlgente (lnstrução Normativa ne 1.23412012 da Receitã Federal).

2.2.19, Para a Notâ Fiscãl Eletrônica de Servlço, dêveÍá seÍ observado o disposto na lnstrução Normatlva RFB ns 2.145,

de 26 de junho de 2023, que êstãbelece â obrigatorledade de os Municípios reterem o Íeferido lmposto nos

pôgamentos a pessoas jurÍdicas pelo fornecimento dê bens ou prestação de serviçls em gêrã1, ficando lsentas as

empresas optaítes pelo SIMPtES NACIONAL É MEl, devendo, hesse caso, ã nota Íiscal indi.ãr ês5ã qualidade

2.3. CritÉrlo de Reajuste

Os pÍeços lnicialmente contÍatados são fixos e irreaiustáveis

2,4. Do Reequllibrio de Preso

2.4.1. Parô a promoção do reequilíbrio econômico-financelÍo, a contratada deveÍá epresenta. documentos fiscais

somados a outros que julgar pertinentes e que comprovem a elevação dos preços de forma imprevisÍvel e inespêredã,

conforme previsão do item 4.5.3 deste instÍumento.

2.4.2. comprovada a ÍeduÉo dos preços praticados no mercado nas mesmas condlçõet do registro, ou, deÍinido o

novo preço máximo â sêÍ peSo pele Administração, o Contratado será convoodo pela Contrâtânte para aheração, por

aditamento do contrato.

CúU5UI.A 3T . DA DoTÀçÃo

A rubrica das dotações orçamentárias destinadas ao pagamento da5 despesat sâo:

Fonte

24.001.13.392.0016.2.553 339039 576 1500

cúusut-A 4! - DA vrcÊNcn

4.1. o p.esente contrãto têÍá vigência de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua assinatura, podendo 5er

prorogado, a critério da Administração, desde que em conformidade com o prazo e requisitos dos artigos 69, inciso

xvll, e 111, da Lei Federalnq 14.133/2021.

4.2. A prorrogaçâo de contÍato devêrá ser promovida mêdiante celebração de termo aditivo

4.3. Nas êventuais prorÍogâçõês contratuais, ot custos não renováveis já pãgos ou amortizados ao longo do primeiro

período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminãdos como condição para a rengvação.

I
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cúUsuLA 5T - DA ALTERAçÃo CoNTRATUAI

CúUSULA 6T - DA t{ovAçÃo

Toda e qualquer tolerância por pârte do Contrãtante na exlgência do cumprimento do presente contreto, não

constituirá nováÉo, nêm muito menos a extinçâo da respectivâ obrigação, podendo ser exigida a quêlqueÍ tempo.

cúUsUI.A 7i - DAs oBRIGAçõES oAs PARTES

Sem prejuí.o das disposlções em Lei, constitu€m obrigações das Partes:

7.1. As obrlgações elencadas no item 8 ê 09 do Termo de Rererêncla independentemente da sua transcrição neste

instrumento contíatual.

| - Constituem também oBRtGAçÔES DA CONTRATADA:

a) Atender Inte8ralmente todas ãs exigênciâs estâbêlecidas neste contrato, bem como executar os serylços

mediante autorizaçâo, através de emis5ão de ordem foÍnecida pelo Órgão pertinente e em conformidade
com o estipulado em sua cláusula Primeira, ficando ainda eutorizada a iniciaÍa execução dos mesmos a partiÍ
da ordem de seÍviço assinada p€la Contratânte;

b) Manter p.eposto aceito pela AdministraÉo no local do 5erviço para representá-lo na execução do contrato;
c) Estar apto e prelente no local de apresenteção, de acordo com orientação pré.deíinida pela Secretaria de

Cultura, Patrimônlo Histórlco, Turismo e Lazer;

d) Aloçar 05 empregados necessários ao peÍfeito cump.imento das €láusulas deste contrato, com habilitâção e

conheclmento adequados, fornecendo os materlais, equlpamentos, Íerramentas e utensíllo5 demandádos,

cuja quantidade, qualidade e tecnolo8iâ deverão atender às.ecomendações de boa técnica e a legislação de

re8ência;

e) Reparar, coÍri8ir, ÍemoveÇ reconst.lir ou substitulr, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Íixâdo
pelo fiscal do contÊto, oi terviços nos quais se verificarem víclos, d€f€ltos ou incorreçôes resultantes da

execução oú dos materiais empregâdos;

f) Âesponrablllzar-se pelos vÍcior e danos decorrentes da execução do obieto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumldor (Lel ne 8,078, de 19901, bem como por todo e quâlquer dano causâdo à Admlnistração

ou têrceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da exê.ução

contrãtuãl pelo Contrâtante, que Ílcrrá autorllado a des.ontãr dos pâSamentos devldos ou da garantia, çaso

exiglda no edital, o valoÍ correspondente aos danos sofridos;

d Atender à5 determinações regulares emitldas pelo Íiscal do contrato ou autorídade superior (art. 137, ll, da

Lei Federal 14.133/2021) e prestaÍ todo esclarecimento ou infoÍmação por eles solicitador;

h) EmitiÍ as Notas tiscais/Fatura tendo em vista os serviços realizados, anteriorm€nte à emissão da Nota;

i) Mantêr, durante todá a execução do serviçq todes âs condiçóes de habllltação e qualificação êxiSidas no

Processo Licitatório e responsabillzar-se por todas as llcençâs e autoÍlzações que se Íizêrem necêssá.ia§;
j) Responsabillzar-se pelas relaçóes trabalhistas de seus Íuncionáflos que trabalharem em Íunção do contrato,

cumprindo com todas as normãs pertlnentes à Segurànçâ e Medicinâ do Trabalho e às noÍma5 ambientais e

disponibilizando a seus funcionários, todos os êquipamentos de protêção lndividual (EPl), em confotmidedê

com as exigências legais, cuja inadimplência nâo transfere a responsabllldad€ ao Contratante;

4

A Contrrtada fica obrigâdâ à eceltãr, nás mesmas condições contratuais, os âcrésclmos ou lupressões que se Ílzêrem
nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento), dê acordo com o que pÍeceitua o art. 125 da l"ei FedeÍal n914.133/2021.
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k) Não contrataÍ, durante a vigência do contrato, côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colateralou
poÍ afinidâde, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do íiscãlou gestordo contrato/ nos termos

do artigo 48, parágÍâfo único, da Lei ne 14.133, de 2027;

l) A5§umlr lntegralmente o ônus trlbutário incidente sobre as notas fiscais que emltir, permitindo-se, no

pagamento da§ Íaturas, os descontos le8âis;

m) Cumprlr todas as obrigações constantes do Termo de Referêocla e sua proposta, assumindo como

exclusavamente seus os Íiscos e as despesas decorrentes da boà e peÍfêita execuç5o do objeto;

n) Corrêrão por conta da Contratada todas as despesas, .ustos diretos e indlrêtos, tais como: impgstoi, fretes,

transpoíte, despesas tÍabelhistât pÍevldenciárias, se8urot enfim todos os custos necessários à fiel êxecução

do objeto dêsse termo;

o) A Contratada está obrlgada a executar o objeto desse termo, atràvés de pessoas idôneas, com cepacitaçáo

proflssional necessá.ia ao cumprlmento do mesmo, assumindo total Íesponsabilldade por quàisquer danos

ou faltas que seus empre8edo§, no desempenho de suas fuoçôei respectivat causem à Contrãtahte;

p) Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga do obieto contratado;

q) PÍestartodos os êsclarecimentos que lhe fo.êm solicitados pela ContÍâtânte, atêndendo prontamente todas

as reclamaçõe5;

r) Responsabilizar-se pelos dânos causados diretamente ao Município ou a teÍcelros decorrentes de sua culpa

ou dolo, quândo da entrega ou uso dos produtos entregues com dêfeitos, incorÍêçóê§, prâzo de validade

muito próximo, vencido, defgrmidades, embalados incorÍetamente, impróprios paÍa o uso humano ou

avarias dê febricação, não excluindo ou reduzindo essa respon§abilidade à fiscaliração ou ao

acompanhâmento pela Prefeitura Munlcipal de Mariana;

s) Açeitar, nas mesmas condições contratuais, os pêrcentuais de acÍéscimos ou §tlpres§ões limatadas ao

estabelecldo nã lei 14,133/2021, tomando-se por base o valor contratual;

t) Providenciar a substituiÉo de qualqueÍ proíissional envolvido na execução do objêto contratual, cuja

conduta seja considerâdã indesejável pela fiscali2ação da contratãnte;

u) Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciaÍnento dos trabalhos por pa.te do Fiscal e GêstoÍ do Contrato

ou pessoa deslgnada por este, bem como comunicar imediatamente, por intermédio do Fiscal ou Gestor do

Contrato, toda e quôlquer lnê8ularidãde ou diÍiculdade que imposslbilite a execuçâo deste contrato;

v) tornecer todos os ltens cotados em esrita conformidade cqm as especificações exigidas no Termo de

RefeÍência;

w) Arcar com o ônus decorrente de evêntual equlvoco no dímensionamênto dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decoÍrentei dê fetores futuÍos ê incertos, devendo complementá-los,

caso o previrto inicialmente em sua proposta não seja satisfâtôÍio para o atendimento do objetô da

conlratação, exceto quando ocorrer alSum dos eventos arroiado§ no ãrt. 124, ll, d, da Lel nc 14.133, de 2021;

x) Demais obíigações constantes do Íermo de Referência, indepêndentemente dâ sua trenscíição neste

instrumento.

,l
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l'fARlAl{A

ll- Constituem também obri8açôes de Contratante, além do êstabelecido no ltêm 9 do TeÍmo dê Referencla:

a) Exigi. o cumprimento de todas as obriSações assumidas pelo Contratado, de acordo côm o Termo dê

Referên.ia;

b) Fo.necer estÍuturá de palco e camarim, sonorização, SeradoÍ de eneígia, apoio lo8lstico para o local,

transportê, âlimentâção e camarim;

c) Através dâ SecÍetaÍia Municipaldê Cúlturâ, Pâtriínônio Histórico, Turlsmo ê lâzer, acompanhãr e Ííscàlizâr os

serviçog, efetuando patamentos nâs condições e preços estabelecldos;

d) Aprovar as Notas Fiscais/Fatura apresentadas pela Contratada, assegurândo o pagamento das mesmas

mediantê a compatibilização desta com a efetiva prestação dos servlços;
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e) Notificar o Contratado, porescrito, sobrevícios, defêitos ou incorreções verificádas noobjeto foÍnecido, para
que s€jà por ele sub5tituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expenses;

f) EÍetuãr o pagamento eo ConÍâtado do valor correspondente à execução do objeto, no prâzo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

g) ProcedeÍ ao r€cebimênto provisório e, hão havendo mals pêídên.ies, ao recebimento definitivo do seÍvjçq
mediante termo de rêcêbimento; conÍorme ârtigo 140, l, "b", dâ Lei FedeÍal 14.133/21;

h) Notificero Contratado, porescrito, sgbre vícios, defeitos ou Íncorreções veriíicadas no objeto rornecido, parâ

que sela por ele substhuído, reparado ou aorritldo, no total ou em parte, às suas expensas;
i) Realizar a fiscallzação dos seruiços prestados pela contrãtâdô, inclusive, podefldo contratar consultoria

especializade para subsidiar a conÍeíência das erpecificaçôes técnicas.
j) A administraç5o não rêsponderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contretedã com terceiros,

ainda que vinculados à execução do presente TeÍmo de Referência, bem como por qualquer dãno .aulado a
terceiros em deconência de ãto dâ Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

k) Aplicat quándo for o caso, as penalldâdes, advêrtênclas e as !anç6er de acordo com leglslação vi8ente;
l) Demais obri8aç6es codstantes do Termo dê Referência, Independentemênte da sua transcrição neste

instrumento.

7.2. É vedãdo ao Contratado caucionâr ou utilizar este Contrato para qualquer operação flnanceirâ, sem autorlzação
expressâ do Contratant€; subcgntratar o todo ou pãrte do serviço, ênsejando tal âto em sançôe5 adminlrtratlvas e
rescisão previstas nestê Contrato; e pleitear indenizaçôes poÍ preiuÍzos ou despesas decorrêntes de casos fortuitos ou
foÍça maioÍ.

cúusuu 8r - DA FtscAlrzÀçÃo

Com base no artito 117, dâ l-ei Federal nq 14.133/2021, o presente cgntrato será acompanhado pelo servidor pedro

Henrique FerÍelra châves, que ficará responsável poÍ fiscalizar a execução do mesmo, verificando a procedência do
serviço prestadg, reglstrando todas as ocorrênclas e deficiênciâs veÍiÍicadas em relatório, dêvendo manter contatgs
com o Contratado para a 5oluçâo dos problemas detectadgs, bêm.omo acompânhar a vlgênciâ do melmo, nos teÍmos
do Íermo de Referência.

cúusurA 9! - DA REscrsÃo

9.1, Constitu€m motivos para a resclsão lmediata do presente Contrato, râo cabendo nenhuma indenização por parte
da Contratante à Contratada, a inobservâncla de quaisquêr dás normas estabelecidas neste instrumento, bem como o
flâSranle descumpÍimento dos dispositivos estipulados no artigo 155 e sêus incisos, da lel Federal ne 14.133/2021, e
ainda, sob pena de restituição aos cofres públicos e/ou pagamento de multa, por partê da ContÍatada. do equivalerte
a até 20% (vlnte por cento) do valoÍ deste Contrato.

9.2. Ocorrendo a rê§cisão contratual na foímà do artigo 139, da Lei Federal ns 14.133/2021, a contíâtante adotará as

medidas ordenadas no mesmo diploma legal.

9.3. A rêscisão unilateral dar-se-á mediante comuni€ção dã Contratante e independeÍá de aviso, notificação ou

lnterpelação judiciô1.

9.4. A rescisão emigável dar-se-á mediante acoÍdo dâs parte5, redurldâ a termo no procêsso de llcitação, desde que

hãiá conveniência para ã ContÍatante.

9.5, OcoÍrendo a rescisão contratual, a Contratante não indenizará a Contratada, salvo pêlos serviços já executados
até o momento da rescisão.

6
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c!ÂÚsuta 10! - Dos cÂsos oMtssos

os casos omlssot a!§im como as dúvidas, serão resolvidos com base na tei nr 14'133/2021, cujas normas ílcam

incorpoÍadâs eo presente instrumento, ainda que delas nâo ,e faça aqui menção êxpressa.

CLAú5UIÂ 11' . DAS CONDIçÕES DA EXEC1JçÃO E RCCEBIMEI,ITO DO OBJETO

11.1 . o objeto dêsta licitação devêÍá ser ÍoÍnecido/prestado na foÍma pÍevista no Termo dê ncia llocel de

entrera dos materials ou realizacão dos servicos/ pÍôzo de entrega ou praro dê êxecucão);

11.3. Íodos 05 itens/seNiços que compõem o obleto dessa licitação dêvem ser píê§tâdos e êntreSues êm

confqrmidade com as exigências e condifões estabelecidas no Termo de Referêncla, indepênd€ntêmerte da sua

transcrição neste instrumento.

cúUsUI.A 12! . DA§ PENAI.IDÂOES

Caso o licitante vencedor não cumpra com o estipulado neste edital poderá seÍ convocâdo outro licitante, observada

a ordem de classificação, e assim sucêssivamente para, após a compÍovaçâo dos requlsitos paÍa habilitação, analisada

a proposta e eventuais documêntos complementâres e, feita a negoclação, assinãr o contrato paÍâ foÍneclmento, nos

têrmos do §2e do aÊ. 90 da lel 14.133/2021.

12.1 - Em caso de inexecuçâo parclal ou total das condições fixadas no .ontrato, erros ou atrasos no cúmpÍimênto do

contratq infringência do art. 155 e 156 da lei federâl 14.133/2021e quaisquer outras irregularldades, a administração

poderá, garantlda a prévla defesa, apllca, ao contratado as seSuintes sançóes:

12.1.1 - Advertência por escrltoi comunicâção foÍmalquanto à conduta da CONTRATADA sobÍe o descumprimênto de

contrâtos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárlas medidâs de correção;

12.1.2 - MULTA, confoÍme os pe.centuais deÍinidos a seguiÍ:

12.1.2.1 - 0,5% (cinco déchos por cento) por dia, até o 1oe ldécimo) dia de atraso, prestação do servlço, sobre o valor

da parrela, por ocorência;

L2.f.2.2 - 70% ldez por cento) sobre o valor do saldo do yalor do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias,

com a consequente rescisão contrâtual, quando Íor o caso;

12.1.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o'rdlor do contíato, nos câsos:

a) lnobservância do nÍvelde qualidade dos seÍviços;

b) Transferência total ou parciãl do contrato a terceiros;

c) SubcontÍatação no todo ou em pâne do obiêto sem pÍévia autorizaÉo formaldo municÍpio de Mariana

MG;

d) Descumprimento de cláusula contratual.
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12.1.3, Suspensão temporária do direito de licitar com a âdmioistÍação pública.

11.2. A Contratada Íica obrigada a atender todos os pedidos efêtuados durante a valldade deste contrato,

11.4. A Contratada Barantirá a qualidade e eficácia dor serviços prestadgs, pelo pÍa2o de durãção do presente

lnstrumento, em conformidade com a Lei Fede.?l ne 74.73312021,hem como demais leis aplicáveis à espécie.
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12.1,4. Declaração de inidoneldade paÍa licitar ou contratar com a administíãção pública, ênquanto perdurarem os

motivos determlnantes da punição ou até que seia pÍomovida a reabilitação pe.ante a própria autoÍidãde que apllcou
a penâlidádê, que sêÍá concedida semprê que o contratado Íes5arcií o municÍpio de Mârlâna pelos prejuÍ:os

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção apllcàda com bãsê no subitem anterior.

12.2. Em qualqueÍ hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Contrâtâda o contÍaditório e a ampla defesa,

sendo de 05 (cinco) dias út€is, a contar da çomunicação do ato, o pÍazo para manifestação.

12.3. Nehhumâ pârte sêrá respongável perantê â outra pelos atrasos ocesionados por motivo de foÍça maioí ou caso

fortuito.

12.4. Consideram-se motivos de Íorçà mâior ou caso Íortuito aquelês .onstãntes no art. 393 do .ódigo civil brâsileiro

12.5. As importâncias relatlvas a multãs podeíão, ã critério do MunicÍpio de Maíiana MG, serem descontadas dos
pagamentos a serem efetuadoS, podendo, entretanto, conforme o câso, ser inscrltâs pará constituir dÍvldâ atlvã, na

forma dô lei.

12.8. O valor das multas apllcadas deverá ser pâgo por meio de guia pÍópria ao MunlcÍpio d€ Mariana/túG, no prazo

máximo de 3 {trôs) dias úteis â contêr dâ datâ da sua aplicação ou poderá sêr dêscontãdo dos pagamentos das faturas
devidas pelo Municlplo, quando for o caso,

12.9. A Contratante/adjudicatária poderá sofrer ainda, âs sançóes dê5cÍitas na Lei nc 12,846/2013, aÍtigos 5e e 6!

12.11. As multas e outras sanções administratlvas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência

adminlstratlva, mediante ato devidamente justiflcado, erpedido pela autoridade competente da Contratante

13.1. A Contratada obriga-se âo dever de proteçâo, confidenciâlidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou
base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos protÍamas/sistemas, no5

termos da Lei ne ,'3,7O9|2O7A e suãs alteraçôes/rêgulamêntâçõer posteriores, durànte o cumprimento do objeto

descrito no presente instrumento contratual.

13,2. A Contrãtada obrigã-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a segurança, a

proteção, a confldencialldade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a

fim de evitar acessos não autorizadot acidentes, vazamentos a(identais ou ilícitos que causem destruição, perda,

alteração, comunlcação ou qualqueÍ outra torma detratamento não previstos.

13.3. A Contratadã deve asse8uraÍ-se de que todos os seus coleborãdoÍes, .onsultoíes e/ou prestadores de serviços

que, no exerclcio das suas atlvidades, teíham acerso e/ou conhecimento da infoÍmação e/ou dos dãdos pessoais,

respeltem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.

5

12.6. As penãlidades acimâ relacionadas não são exau5tivas, mas sim exempliflcatlvas, podendo outras ocorrências ser

analisadas e ter aplicação por analogla e de acordo com a Lei ne 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163.

12.7. As sançóes aqul prêvistas são ihdepeídentes entÍe ri, podendo s€r âplicadâs isoladas ou cumulativamente, sem

prêJuízo de outras medidas cablveis.

12.10. A penâ de multa poderá ser aplicada cumulatlvamente com ês demais sanções previstas neste Contrato.

cúusurÁ 13! - DA pRorEçÃo A oÂDos sEilsÍvEts -[fl GERAL DE pRoÍEçÃo oE DAoos (rEr FEoERAL 13.7flrl2018)

8



l,l PREFEITURA MLINICIPAL DE MARIANA

13,4, A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoair e/ou base de dados a que tenha aces§o, para

fins distintos ao cumprlmento do objeto deste instrumento contratual.

13.5. A ContÍatadâ não poderá disponibillrare/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita da Contratante,

lnÍormação, dados pessoais e/ou base de dados a que tênha acesso em rarão do cumprimento do obieto deste

instrumento c0ntratual.

13.5.1. A Contratada obÍiga-se a fornecer somente as infoÍmaçóes, dados pessoais e/ou base de dados êstrltamente

necessários quando da transmissão autorlzada a têrceiros durante o cumprimento do objêto dêscÍito neste

instrumento conrâtual.

13,6. A Contratada fica obÍigado a devolvertodos os documêntos, reglstros e cópias que contenham inÍormaÉo, dados

pessoôls e/ou basê dê dâdos a que tenha tido âcêsso durante a e,íecução do cumpÍimento do obieto dêste instrumento

contratual no prazo de 30 {trinta) dlas c!rridos contados dâ rescisão contratual, restendo autorizada a conseruação

apenas nas hipóteses legalmente pÍevistas.

13,7. À ContÍatada não seíá permitido deter cópias ou backups, Informação, dados pessoais e/ou base de dados a que

tenha tido acesso durante a execução do cumpÍimento do objeto deste inskumento contratual.

13.8. A Contratada deverá elimlnaÍ os dados pessoais a que tiver conhêcimento ou potse em íazão do cumpÍimento

do obieto deste instrumento contratualtão logo não haja nêcessidade de realizer seu tratamento.

13.9. A Contrâtada deverá notificar, Imedlatamente, a Contrâtante no câso dê vazamento, pêrdâ parcial ou total de

lnformação, dados pessoals e/ou base de dados.

13.9.1. A notiflcação não eximirá a Contratada da5 obrigaçôes e/ou sançõês que possam incidiÍ em Íazão da perda de

informação, dâdos pessoals e/ou base dê dados.

13.10. A Contratada que descúmprií os teÍmos da Lei ne 13.709/2018 e suas alteÍações/regulamentações posteíiores,

durante ou apó5 ã etêcuÉo do obj€to descrito no presente Instrumento contratual, Íicará obriSada a assumir total

responsabilidade e ao íessârcimento por todo e qualquer dano e/ou preiuizo causado, incluindo sanções ãplicadas

pela autorldade competente.

13.11, O dever de sigllo e confidenclalidade e as demais obrigaçõês descritas nã pÍesentê cláusula permanecerão em

vi8or após a êxtinção das relações entíe a CONTRATADA e o CONTRATANTE, bem como, entre a CoNTRATADA e os

seus rolaboradores, subcontrãtados, consuhores e/ou prêstadores de seryiços sob pêna das sanções prevlstas na Lei

ne 13.709/2018 e suas alterações/regulamentaçôes potteÍiores, salvo decisão judicial contrá.ia.

13.11.1. A Contratadâ ficará obÍigada â mantêÍ canals abertos pãra comunicação com a CONTÀATANTE para os

assuntos pertinentes à apiicasão da Lei ns 13,709/2018 e suas ãlterações/regulamentaçôes po§teriorê§, mesmo após

o término da vigência do pÍesente contrato.

13.12. O não cumpÍimento de quaisquer das obrl8ações descritas nesta cláusula sujêitaÍá a ContÍatada a proces§o

admlnistratlvo para apuração de rêsponsabilidadê e, .onsequente, §anção, sem pÍejuízo de outras cominações cíveis

e penais.

I

cúusutA 14. -DtsPoslçôEs FlNAls
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14.1. Ficam as partes submetidâs a todosos termos constantesdo TeÍmode ReÍeÍência ê demais anexoi, sendo ambos
os lnstrumentor partes integrantês dêsde Contrato que se complementam.

14.2 ' Os casos omissos serão Íesolvidot de acoÍdo com a lei fêderal 14,13312O2L e demãis normas aplicávei§.
Subsldiaílamente, aplicar-se-ão os princÍplo5 geÍals de direlto.

CúuSUIÂ r5T. DA ARBITBÂGEM

Nos termos do Decreto n'9.a22 de23/08/2019, será utllizado pÍeferencialmente a aÍbitragem e/ou mediação para a
resolução dos conflitos advindos da relação contratual . ser firmãda em razão da presentê licltação.

cúusuLA t6r - Do foRo

Ficã elelto o Íoro desta çgmarca do Municíplo de Mariana/Mc para dlrlmir quâlsquer questões decorrentes da
utilizaÉo da píesente àtâ.

E por estarem justos e contratados, assinãm o presente i em 03 (três) viês de igualteor e forma.

Mariana,09 dejulho de 2026

Secretá pe rismo
Mà

I'l
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É-L.Ç_k, ,{-
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XINXIN E JUANEÍO ESPETACI'I.O§ LTDA
loão Bâtista Pinheiro Neto

CONTRATÁDO

Íestemunhas:

CPF: CPE
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